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Título III

Os Bens

25. Bens jurídicos e Coisas Jurídicas

Os bens são tudo aquilo que não seja pessoa e que tiver uma utilidade, isto é, que for apto a satisfazer uma necessidade, a realizar uma aptecência ou a alcançar um fim, sendo por natureza escassos. Ao Direito cabe um papel importante na regulação e na disciplina da atribuição e da circulação de bens. Mas não só as pessoas humanas, também as pessoas colectivas carecem de meios para alcançar os seus objectivos e atingir os seus fins.

Segundo Gomes da Silva, bens são os meios extra-jurídicos, físicos ou intelectuais, que sejam hábeis para realizar os objectivos, ou seja “tudo o que sirva para o homem atingir qualquer fim”. O sentido se bem apreende-se do relacionamento dos objectivos e fins, com os meios que são idóneos para os realizar. Esta idoneidade é a utilidade.

Para o Direito só são bens os meios que sejam juridicamente idóneos, isto é, que sejam juridicamente afectados à realização de fins lícitos. Bens jurídicos são, assim, tudo o que dentro do domínio da licitude seja idóeno para a realização de fins ou objectivos lícitos.

A realização dos fins lícitos pode carecer, como meios, de condutas de terceiros – a realização dos fins precisa da cooperação de outras pessoas, por acção ou abstenção. Mas a realização dos fins pode também ser alcançada através do benefício da utilidade própria potenciada directamente por coisas, sem mediação de condutas de terceiros.

26. Noção e Características das Coisas

O art. 202º CC define coisa como tudo aquilo que pode ser objecto de relações jurídicas. Mas, por um lado, esta definição só acentua o carácter objectivo das coisas, o que alarga excessivamente o seu conceito. E, por outro lado, faz coincidir  o conceito de coisa com o de objecto de relações jurídicas e simultaneamente o contrário. 

O art. 202º/2 CC, restringe o seu âmbito, excluindo as coisas fora do comércio e as que são, por natureza, insusceptíveis de apropriação.. Mas, a mesma coisa que está hoje fora do comércio, por pertencer ao domínio público, pode amanhã ser desafectado do domínio público e recuperar a comerciabilidade.

As coisas são algo que o Direito recebe da vida e que existe já, fora do Direito. As coisas são dados extra-jurídicos. 

Numa dicotomia sujeito-objecto, a subjectividade, protagonizada pelas pessoas, contrapor-se-ia à objectividade, materializada nas coisas. Neste sentido, coisas é o que não for pessoa, sendo este o conceito de coisa que aparece definido no art. 202º/1 CC.

Em sentido jurídico, coisa é tudo aquilo que, não sendo pessoa, tenha utilidade, individualidade e seja susceptível de apropriação.

A utilidade. Só constitui uma coisa jurídica o que puder ser considerado um bem jurídico, isto é, algo que seja idóneo como meio lícito para realização de fins ou objectivos também eles lícitos. A utilidade é uma das qualidades das coisas jurídicas.

A individualidade. A coisas, como bem idóeno para a realização de fins, encontra a sua individualidade nessa sua natureza, quer dizer, na sua utilidade. A coisa tem individualidade enquanto bem, na perspectiva do fim que é apta a realizar. Uma parte de coisa pode ser considerada uma coisa, desde que possa ser individualmente útil, isto é, desde que possa individualmente ser idónea como bem, desde que possa servir, por si só, para assegurar ou coadjuvar a realização de um fim.

A susceptibilidade de apropriação. Está ligada à utilidade. Só são coisas jurídicas aquelas que forem pessoalmente apropriáveis e utilizáveis para a realização de fins concretos, que puderem ser pelo Direito especialmente afectadas à satisfação de fins.

27. Classificação das Coisas

O art. 203º CC, elenca uma série de classificações dicotómicas das coisas, mas que tem um carácter simplesmente indicativo.


27.1 Coisas Corpóreas e Incorpóreas

Coisas corpóreas são aquelas que se revelam aos sentidos, que são sensorialmente constatáveis O art. 1302º CC limita o objecto do direito de propriedade às coisas corpóreas.

As coisas corpóreas distinguem-se em coisas materiais, que se compõem em matéria, que têm dimensões, volume e massa, e coisas imateriais, que não têm matéria.

As coisas incorpóreas são aquelas que têm uma existência meramente social, que não existem no mundo da física, mas apenas no da sociedade. São incorpóreas os bens intelectuais.

É discutido se podem ser consideradas coisas incorpóreas também os direitos. Os direitos, todavia, não são propriamente ben, mas antes a afectação jurídica de bens à realização de detrminados fins das pessoas. 

27.2 Coisas no Comércio e Coisas Fora do Comércio

O art. 202º/2 CC refere as coisas fora do comércio como todas as “que não podem ser objecto de direitos privados, tais como as que se encontram sobre domínio público e as que são, por sua natureza, insusceptíveis de apropriação”.

Esta referência trás implícita uma dicotomia entre as coisas que estariam fora do comércio por razões jurídicas, e que seriam as que estão no domínio público, e as que estão fora do comércio por razão da sua natureza, e que seriam as coisas insusceptíveis de apropriação. Todavia, as coisas que são, por natureza, insusceptíveis de apropriação não são coisas em sentido jurídico. E também as coisas que estão juridicamente fora do comércio não se esgotam nos bens de domínio público.

Estão ainda fora do comércio os baldios, que são terrenos que se encontram numa situação e num regime de uso e fruição comunitários segundo os usos e costumes, com origem muito antiga, imemorial mesmo, que se não integram no domínio público, mas que não são também, enquanto tais, susceptíveis de apropriação paticular.


27.3 Coisas Móveis e Imóveis

O Código Civil refere as coisas móveis e imóveis nos artigos 204º e 205º. No art. 204º CC começa por enumerar as coisas que considera imóveis:

a) Os prédios rústicos e urbanos;

b) As águas;

c) As árvores, os arbustos e os frutos naturais, enquanto estiverem ligados ao solo;

d) Os direitos inerentes aos imóveis mencionados nas alíneas anteriores;

e) As partes integrantes dos prédios rústicos e urbanos.

Define prédio rústico como “uma parte delimitada do solo e as construções nele existentes que não tenham autonomia económica”, e prédio urbano como “qualquer edifício incorporado no solo, com os terrenos que lhe sirvam de logradouro. Como parte integrante define “toda a coisa móvel ligada materialmente ao prédio com carácter de permanência”.

Coisa imóvel é fundamentalmente o solo e o que lhe esteja ligado com carácter de permanência. Pertencem ao solo, como coisa imóvel, as árvores, os arbustos e os frutos naturais que lhe estejam permanentemente ligados. Também pertencem ao solo as águas que tenham com ele ligação permanente. Quando sejamdesligados e separados do solo, tanto as águas, como as árvores, arbustos e frutos naturais ganham individualidade própria e tornam-se coisas autónomas.

O prédio rústico é uma porção delimitada do solo, ao qual acrescem as construções que nele estejam implantadas. O prédio urbano é também o solo onde esteja erigido um edifício e ainda o solo que sirva de logradouro a esse edifício propriamente dito. Se sobre o solo não existirem edificações, o prédio, segundo o art. 204ºCC, é rústico.

No critério do Código Civil, a distinção entre prédio rústico e urbano assenta num critério funcional. O prédio é rústico se a sua utilidade própria residir principalmente no solo, tendo as edificações que nele existirem uma utilidade apenas instrumental ou acessória; o prédio é urbano, se a sua utilidade estiver principalmente nas edificações, servindo o solo apenas de seu suporte físico ou de logradouro.

Fazem ainda parte dos imóveis , segundo a alínea b) do art. 204º CC, as “partes integrantes”. As partes integrantes são coisas originariamente móveis e autónomas que foram integradas com carácter de permanência numa coisa imóvel e que passaram, assim, a fazer parte dela, perdendo a individualidade e a autonomia que tinham antes e deixando de existir como coisas.

A alínea d) do art. 204º CC, inclui nas coisas imóveis os “direitos inerentes aos imóveis”, não sendo, no entanto correcto.

A actual evolução do planeamento urbano pode conduzir a uma evolução da classificação clássica dos imóveis em rústicos e urbanos, no sentido da sua classificação em urbanizáveis e não urbanizáveis. Hoje, o critério de distinção tende a assentar na destinação económica e funcional. Urbano seria então o prédio urbanisticamente afectado a construção e inserido em zona urbanizada ou urbanizável, e rústico o prédio urbanisticamente excluído dessa afectação e não inserido nessas zonas.

Outro critério de distinção é o critério fiscal. São rústicos os terrenos situados fora dos aglomerados urbanos, com afectação ou aptidão agrícola, as águas e plantações, os edifícios e construções afectos à gricultura que nele existam, e ainda os terrenos que, embora situados dentro dos aglomerados urbanos, tenham destinação agrícola; urbanos, são os que se situem dentro dos aglomerados urbanos e que aí não tenham destinação agrícola e os que situem fora dos aglomerados urbanos e estejam afectos à construção. De acordo com o critério civil, o Código da Contribuição Autárquica determina que sempre que um prédio tenha uma parte rústica e urbana, será globalmente classificado como rústico ou como urbano consoante a que for principal. 

27.4 Coisas Simples e Complexas; Compostas e Colectivas

São simples as coisas que não podem distinguir-se em mais de uma coisa; são compostas mas coisas que integram na sua unidade uma pluralidade de coisas.

Uma coisa pode integrar na sua unidade uma pluralidade de coisas sempre que a utilidade que tenha em si coexista com as diferentes utilidades que tenham as partes que a integram.

As coisas complexas classificam-se em coisas compostas e coisas colectivas. São compostas as coisas que têm um tratamento jurídico unitário, mas cujas partes integrantes, enquanto não forem separadas, são juridicamente tratadas como coisas; são coisas colectivas aquelas que têm um tratamento jurídico unitário como coisas sem que, todavia, as coisas que as integram deixem de ser também autonomamente tratadas como coisas.

O art. 206º, distingue coisas em singulares e compostas e identifica estas com as universalidades.

As universalidades de facto são coisas complexas colectivas. Têm um tratamento jurídico individual e autónomo, sem prejuízo da individualidade jurídica dos seus componentes.

As universalidades de direito não são bens jurídicos nem coisas, mas antes formas especiais de tratamento globalizado de situações jurídicas.


27.5 Coisas Fungíveis e Infungíveis

A classificação das coisas em fungíveis e infungíveis está consagrada no art. 207º CC.

São fungíveis as coisas “que se determinam pelo seu género, qualidade e quantidade, quando constituam objecto de relações jurídicas.

A fungibilidade das coisas tem o sentido jurídico de substituibilidade. As coisas fungíveis, quando são objecto de relações ou de negócios jurídicos, podem ser substituídas, não sendo verdadeiramente importante a sua identidade concreta.


27.6 Coisas Consumíveis e Não Consumíveis

Segundo o art. 208º CC, são coisas consumíveis todas aquelas “cujo uso regular importa a sua destruição ou a sua alienação. São não consumíveis as demais.

O uso regular a que se refere a lei, é o uso que à coisa é dado como bem, isto é, como meio próprio para a satisfação da necessidade ou para a prossecução do fim que é próprio da sua utilidade.

Há coisas consumíveis que perdem a sua existência e se extinguem ao serem consumidas, mas também as há que, sem perderem a sua existência física, são integradas noutras, ou são transformadas ou modificadas em termos tais que perdem a sua individualidade e autonomia como coisas.

As coisas consumíveis, ao serem consumidas, extinguem-se como coisas, ainda que, numa perspectiva puramente física ou química, a sua matéria possa continuar a existir naquelas outras coisas a que vierem a dar origem.


27.7 Coisas Divisíveis e Indivisíveis

O art. 209º CC enuncia a classificação das coisas em divisíveis e indivisíveis.

São coisas divisíveis, segundo o CC, aquelas “que podem ser fraccionadas sem alteração da sua substância, diminuição do valor ou prejuízo para o uso a que se destinam”.

O critério da divisibilidade jurídica das coisas assenta sobre três factores: a substância, o valor e o uso. Só podem ser tidas como divisíveis juridicamente as coisas que possam ser cindidas em partes, sem que percam a sua substância, sem que se reduza o seu valor e sem que o seu uso próprio seja prejudicado. 

A indivisibilidade pode ser natural ou substancial, ou legal.

A divisibilidade ou indivisibilidade das coisas assume grande relevância no caso da compropriedade, cujo regime jurídico é alargardo pelo art. 1040º CC a todos os demais casos de comunhão. Os comproprietários têm o direito de exigir, a todo o tempo, divisão da coisa comum.


27.8 Coisas Presentes e Futuras

A classificação das coisas em presentes e futuras está presente no art. 211º CC.

São futuras, para o CC, as coisas que “não estão em poder do disponente, ou a que este não tem direito, ao tempo da declaração negocial”. A lei considera futuras, para além das coisas que ainda não existem, e que são as que são naturalmente futuras, também as coisas alheias, isto é, aquelas que já existem, mas que a pessoa que delas dispõe não tem ainda em seu poder ou às quais não tem ainda direito.

Também as coisas alheias, as coisas já existentes mas pertencentes a outrem, podem ser objecto de disposição, desde que o sejam como coisas futuras. Em tais casos, as coisas são objecto de actos de disposição na expectativa da sua futura aquisição pelo disponente. Há uma expectativa de que a sua titularidade venha no futuro a ser inscrita na esfera jurídica do disponente. O art. 893º CC permite a venda de bens alheios como futuros.


27.9 Coisas Principais e Acessórias

No art. 210º, o CC define coisas acessórias como aquelas “que, não constituindo partes integrantes, estão afectadas por forma duradoura ao serviço ou ornamentação de uma outra.

O critério de distinção reside num vínculo funcional de acessoriedade. As coisas acessórias, que se designam também como pertenças, são coisas móveis que desempenham uma função instrumental ou ancilar em relação à coisa principal, que se traduz na afectação ao serviço ou à ornamentação de outra. São coisas auxiliares de outras. Esta afectação tem de ser duradoura, não sendo suficiente que seja de carácter permanente, pois tratar-se-ia então de partes integrantes. É que as primeiras não estão materialmente ligadas à principal e o vínculo de acessoriedade é apenas duradouro, enquanto aquelas estão materialmente ligadas à principal e o vínculo é permanente.

O art. 210º contém no seu nº 2, uma regra que importa esclarecer. De acordo com a sua letra, os negócios jurídicos que tenham por objecto a coisa principal não abrangem a coisa acessória “salvo declaração em contrário”. Este preceito contraria a regra tradicional segundo a qual o acessório segue o principal. O adquirente da coisa principal tem, por isso, o interesse de fazer constar do contrato quais as pertenças que são abrangidas pelo negócio. Segundo este regime, a compra e venda de uma casa de habitação, por exemplo, não inclui em princípio a respectiva mobília, nem os equipamentos que lhes estejam ligados materialmente de modo permanente. Mas nem a letra nem o espírito exigem que a estipulação seja expressa. Às vezes o pacto das pertenças acompanharem a coisa principal é tal forma óbvia que as partes nem se dão ao trabalho de o fazer constar expressamente, como sejam o exemplo do par de sapatos e atacadores.


27.10 Coisas Frutíferas e Infrutíferas: os Frutos

Esta classificação tem por critério a produção de frutos. O art. 212º n.º1 CC define fruto de uma coisa como tudo o que ela produz periodicamente, sem prejuízo da sua substância. Esta concepção introduz-lhe duas características delimitadoras: a periodicidade da sua produção e a preservação da substância da coisa frutífera. As coisas produzidas aleatoriamente não são frutos, mas sim produtos.

Os juros de um depósito a prazo, por exemplo, só devem ser tidos como frutos depois de reinvestida a parte necessária à compensação da inflação. Só deve, pois, ser tido como fruto de uma aplicação de capital o seu juro real e não o nominal. O mesmo deve ser aplicado mutatis mutandis em todos os casos em que a coisa frutífera careça de investimento periódico ou de despesas de outra ordem para manter a sua potencialidade produtiva.

A lei define duas categorias de frutos: os civis e os naturais. Os frutos naturais são os que provêm directamente da coisa e os civis são a s rendas ou interesses que a coisa produz em consequência da relação jurídica. Os frutos naturais podem ser puramente naturais ou frutos  industriais.  Outra distinção assenta ainda na distinção entre frutos pendentes e frutos separados. Os art.s 1270º e 1271ºdo CC estabelecem o regime jurídico da percepção dos frutos na posse, consoante a boa ou má fé subjectivas do possuidor.

28. As benfeitorias

As benfeitorias não são coisas, são despesas fitas com as coisas. A lei define-as, no nº 1 do art.216º, como todas as despesas feitas para conservar ou melhorar a coisa.. Serão benfeitorias as despesas de frutificação, os investimentos destinados a manter ou a aumentar a sua produtividade, o pagamento de taxas que lhe respeitem e de impostos que sobre ela recaiam? A letra do art 216º CC fornece indicações preciosas. Em primeiro lugar, logo no nº 1 pode retirar-se que são benfeitorias todas e quaisquer despesas feitas com o fim de conservar e melhorar objectivamente a coisa. Ainda de acordo com o nº 3 do citado artigo, as benfeitorias podem ser necessárias, úteis e voluptuárias. 

Na letra da lei, benfeitorias necessárias são as que têm por fim evitar a perda, destruição ou deterioração da coisa, sendo o critério o da indispensabilidade.

As benfeitorias úteis são as que não sendo indispensáveis para a sua conservação, lhe aumentam, todavia, o valor sendo neste caso critério o aumento do valor objectivo.

As benfeitorias voluptárias são as despesas que não sejam necessárias nem aumentem o valor da coisa, mas sirvam apenas para recreio do benfeitorizante. O benefício emergente da benfeitoria produz-se apenas na pessoa do seu autor.

Esta qualificação das benfeitorias tem consequências importantes no regime da posse, tal como resultante do art. 1273 e 1275º do CC.

